DECRETO N.º 8.687 DE NOVEMBRO DE 1996

(Diário Oficial n.º 4.400 de 05 de novembro de 1996)

Aprova o Regulamento de Ingresso para Oficiais e Praças da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul (RIOP/PMMS), e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VII do art.8º da Constituição Estadual, e considerando os artigos 11 e 12 da Lei Complementar n.º 053, de 30 de agosto de 1990.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aprovado o Regulamento de Ingresso para Oficiais e Praças na Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul (RIOP/PMMS), que o acompanha.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos n.º 6.445, de 1º de junho de 1.992, e 6.551, de 15 de junho de 1992 e demais disposições em contrário.

Campo Grande, MS, 04 de novembro de 1.996

WILSON BARBOSA MARTINS

Governador

JOAQUIM D’ ASSUNÇÃO FELIPE DE SOUZA

Secretário de Estado de Segurança Pública

NEI JOARES RIBAS

Secretário de Estado de Administração

REGULAMENTO PARA INGRESSO DE OFICIAIS E PRAÇAS DA POLICIA MILITAR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPITULO I

DO INGRESSO NA POLÍCIA MILITAR

Art. 1º - O ingresso na Polícia Militar é facultado a todos os brasileiros, sem distinção de raça ou crença religiosa, mediante inclusão, matrícula ou nomeação, nesta último caso somente para os Quadros de Saúde (QOE), observadas as condições prescritas em lei e nos regulamentos da Corporação.

Art. 2º - Para a matrícula nos estabelecimentos de ensino policial-militar destinados à formação de oficiais e graduados, além  das condições relativas à nacionalidade, idade, aptidão intelectual, capacidade física e idoneidade moral, é necessário que o candidato não exerça nem tenha exercido atividades prejudiciais ou perigosas à Segurança nacional. 

Parágrafo único - As disposições deste artigo e do anterior aplicam-se, também, aos candidatos ao ingresso nos Quadros de Oficiais em que é exigido o diploma de estabelecimento de ensino superior reconhecido pelo Governo Federal.

CAPITULO II

DA INSCRIÇÃO

Art. 3º - As inscrições para o Concurso Público aos cursos de formação de Oficiais e Praças da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul serão, preferentemente, abertas em dezembro e junho de cada ano, de acordo com as normas publicadas em Edital, baixada pelo Comandante Geral da Corporação, em consonância com a Secretaria de Estado de Administração. 

Art. 5º - A inscrição para o Concurso Público será feita pessoalmente pelo candidato ou por procurador legalmente constituído, no órgão especificado no Edital, mediante o preenchimento do formulário de inscrição, observado o que dispõe o art. 30 deste Regulamento.

Art. 6º - Poderão inscrever-se os militares das Forças Armadas ou de outras Corporações Militares, desde que apresentem autorização dos respectivos Comandantes e preencham as condições do Edital.

CAPITULO III

DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 7º - O Concurso Público será constituído de provas escritas, com a finalidade de avaliar o índice de conhecimento correspondente ao nível de escolaridade exigido para ingresso na Corporação, exame de aptidão mental, exame de saúde e antropométrico, exame de capacitação física e investigação social sobre a vida pregressa do candidato.

§ 1º - Nas provas escritas serão exigidos conhecimentos equivalentes ao segundo grau completo, para o Curso de Formação de Oficiais, a segunda série do segundo grau, para o Concurso de Formação de Sargentos e ao primeiro grau completo, para o Curso de Formação de Soldado.

§ 2º - Somente será considerado aprovado nas provas de conhecimento o candidato que atingir o índice de 50% (cinqüenta por cento) de aproveitamento.

Art. 8º - As disciplinas que forem compor a prova de conhecimento serão definidas no Edital do Concurso Público, aprovado por ato do Comandante-Geral da PMMS ou no Boletim Interno da Corporação, no caso de Exame seletivo interno.

Art. 9º - O resultado das provas escritas será homologado por ato do Comandante Geral da PMMS e publicada a relação dos candidatos aprovados no Diário Oficial do Estado.

Art. 10 - Os candidatos habilitados no Concurso Público, para serem matriculados no Curso de Formação para o qual concorreram, deverão comprovar o atendimento dos requisitos da aptidão mental, saúde, antropométrico e capacitação física, todos de caráter eliminatório.

Art. 11 - O Exame de aptidão mental será realizado através do exame psicotécnico que visa eliminar os candidatos que apresentarem contra-indicação de ordem psíquica, tais como psicose e psicose-neurose diversas, personalidade agressiva anormal, índices de extroversão e introversão fora do comum e outros desvios da anormalidade.

§ 1º - O exame de aptidão mental deverá ser aplicado em todos os candidatos, sem exceção, a cada concurso público realizado pela Corporação.

§ 2º - A obrigatoriedade do exame de aptidão mental para cada concurso deve-se aos níveis de escolaridade e exigências dos postos e graduações a serem exercidas pelo candidato no término do curso.

§ 3º - O candidato policial-militar que pretender concorrer a algum curso dentro da Corporação, através de Concurso Público, não está dispensado do exame de aptidão mental, bem como dos demais exames descritos no artigo anterior, mesmo que os tenha realizado em outros concursos anteriores.

Art. 12 - O Exame de Saúde e Antropométrico será avaliado através de exames clínicos e laboratoriais que permitam avaliação precisa das condições física e mental do candidato.

§ 1º - Os Exames serão realizados por Junta Médica constituída por Oficiais do Quadro de Saúde da Corporação, quando então solicitarão os exames especializados necessários a avaliação e emitirá parecer conclusivo julgando o candidato “Apto ou inapto” para o serviço militar.

§ 2º - Será considerado inapto definitivamente e desclassificado no concurso no concurso público o candidato que apresentar:

I

 - doença, a afecções e síndromes que constituem causa de incapacidade para o serviço militar da PMMS;

II

 - pés chatos, espáticos, com artroses das articulações intrínsecas dos pés;

III

 - reações sorológicas positivas para doenças infecto contagiosas;

IV

 - qualquer indício de tuberculose, ainda que clinicamente curada;

V

 - acuidade visual com correção inferior a 5/10;

VI

 - estrabismo com desvio superior a 10;

VII

 - discromatopsia em qualquer de suas variedades;

VIII

 - baixa audição;

IX

 - dentes cariados ou com lesões peri-apicais;

X

 - piorréia alveolar;

XI

 - menos de 20 dentes naturais;

XII

 - ausência de qualquer dente de bateria labial (incisivo e caninos), tolerando-se dentes artificiais que satisfaçam a estética;

XIII

 - dislaia soba qualquer forma;

XIV

 - aparência física anormal;

§ 3º - No exame antropométrico será considerado inapto definitivamente para matrícula ou nomeação o candidato que apresentar índices fisiológicos inferiores ao seguinte:

I

 - altura;

II

 - perímetro toráxico em repouso: 0,85m;

III

 - peso: 60 kg.

IV

 - capacidade vital: 3 litros;

V

 - força e pressão:

 a) mão direita: 35 Kg

 b) mão esquerda: 30 Kg

VI

 - força de tração lombar: 120 Kg.

§ 4º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos Candidatos ao Concurso Público para oficiais especialista. Tais requisitos do § 3º serão fixados no Edital.

Art. 13 - O Exame de capacitação física, para verificação do condicionamento físico do candidato, será aplicado por Comissão designada pelo Comandante Geral e de acordo com a tabela estabelecida pela Corporação, prevista no Edital do Concurso.

Parágrafo único - No exame físico será reprovado o candidato que não satisfazer a qualquer das provas físicas estabelecidas no Edital.

Art. 14 - Somente serão matriculados, no Curso de Formação para o qual concorreram, os candidatos considerados aptos em todos os exames de avaliação previsto no art. 10 deste decreto.

Parágrafo único - Serão realizados , pela ordem, o exame psicotécnico, o exame médico e o exame físico, ficando eliminado automaticamente do concurso o candidato que for julgado inapto em qualquer desses exames.

Art. 15 - Para realização das provas escritas e do exame de aptidão mental o Comandante Geral da Corporação poderá, inclusive, utilizar-se de empresas ou instituições especializadas para a elaboração e aplicação das provas ou exames.

Art. 16 - O Exame Seletivo para o cursos de especialização e formação de Cabo PM é privativo dos integrantes da PMMS e será feito internamente, obedecidas as normas baixadas pelo Comandante Geral da Corporação em Boletim Interno.

Parágrafo único - A inscrição para o Exame Seletivo poderá ser feita na Unidade Militar em que serve o Candidato, obedecidas as normas baixadas pelo Comandante Geral da PMMS.

Art. 17 - O Exame seletivo de Cabo é privativo do Soldado PMMS, que tenha cumprido o estágio provatório, obedecidas as normas do art. 7º e seus incisos, deste Regulamento.

TITULO II 

DAS MATRÍCULAS

CAPITULO I

DOS CANDIDATOS NÃO PERTENCENTES À POLICIA MILITAR MS

Art. 18 - A matrícula nos Cursos de Formação dos candidatos não pertencentes à PMMS, observado o disposto no artigo 12 da Lei Complementar n.º 053, de 30 de agosto de 1.990, exigirá do candidato o atendimento dos requisitos referidos no artigo 10 e, ainda, os seguintes:

I 

 - ser de nacionalidade brasileira;

II

 - ser reservista de 1ª, 2ª e 3ª categoria das Forças Armadas;

III

 - ter idade máxima de 25 anos para o Curso de Formação de Oficiais e 30 anos para nomeação no Quadro de Oficiais Especialistas e para o Curso de Formação de Praças;

IV

 - ser eleitor;

V

 - possuir o segundo grau completo para o Curso de Formação de Oficiais;

VI 

 - possuir no mínimo a segunda série de segundo grau para o Curso de Formação de Sargento;

VII

 - possuir o primeiro grau completo para o Curso de Formação de Soldado;

VIII

 - ter boa conduta social;

IX

 - ser sido licenciado no “bom comportamento” da Organização Militar em que serviu;

§ 1º - Em se tratando de candidatos de sexo feminino, ficam dispensadas as exigências constantes no inciso II deste artigo.

§ 2º - O limite de idade constante do inciso III é o referido ao do dia da inscrição.

§ 3º - O Candidato não pertencente à PMMS será matriculado em Estabelecimento de Ensino Policial Militar com a denominação de Aluno bolsista, acrescido de siglas do curso que freqüenta.

CAPITULO II

DOS CANDIDATOS POLICIAIS-MILITARES

Art. 19 - A matrícula dos candidatos policiais da PMMS obedecerá o disposto no art. 11 da Lei Complementar n.º 053, de 30 de agosto de 1.990, e o disposto no Capítulo III do Título I deste Regulamento, além de comprovar que está no “Bom Comportamento” 

Art. 20 - Os policiais militares matriculados no Estabelecimento de Ensino da Corporação ou congênere do País serão denominados Aluno PM, acrescido da sigla do curso que freqüentam.

Parágrafo único - As candidatas do sexo feminino, matriculados nos Cursos policiais militares em estabelecimento de ensino da Corporação ou congêneres do país, terão denominação de Aluna-Pfem, acrescida da sigla do curso que freqüentam.

Art. 21 - Os Soldados PMMS, classificados no Exame Seletivo para o Curso de Formação de Cabo PM, serão matriculados no Estabelecimento de Ensino, por determinação do Comandante Geral da Corporação, observado o art. 19 deste Regulamento.

CAPITULO III

DA MATRICULA PROPRIAMENTE DITA

Art. 22 - Os candidatos não pertencentes à PMMS aprovados no Concurso Público e considerados aptos, quanto aos requisitos referidos no artigo 10, para matricular-se no estabelecimento de Ensino da Corporação ou para nomeação, deverão apresentar os seguintes documentos:

I

 - Certidão de Nascimento e/ou Casamento;

II

 - Certificado de Reservista, exceto se do sexo feminino;

III

 - Titulo de Eleitor;

IV

 - Comprovante de escolaridade;

V

 - 03 (três) fotografias 3x4 de frente com a cabeça descoberta

VI

 Carteira de Identidade;

VII

 - CPF;

VIII

 - PIS ou PASEP;

IX

 - Atestado de Residência;

X

 - Declaração de bens

XI

 - Declaração de não acúmulo de cargo;

XII

 - Certidão negativa dos Cartórios Cíveis e Criminais da Justiça Estadual, Federal e Militar, dos locais onde residirem nos últimos 05 (cinco) anos;

XIII

 - Declaração de exercício de função pública, se funcionário público.

Parágrafo único - Os candidatos policiais militares da PMMS ficam obrigados a apresentar somente os documentos constantes dos inciso IV e V deste artigo.

Art.23 - Os candidatos originários de outras Corporações Militares ficam obrigados a apresentar todos os documentos exigidos pelo artigo 22 deste regulamento, acrescido do certificado de desligamento ou correspondente da Unidade Militar de origem.

Art. 24 - A matrícula dos candidatos aprovados no Concurso Público ou Exame Seletivo, obedecerá:

I

 - o número de vagas previstos no Edital ou no Boletim Interno da PMMS;

II

 - a classificação geral e final do Concurso Público, publicado no Boletim Interno da Corporação.

TITULO III

DA AVALIAÇÃO DA CONDUTA SOCIAL, DA FORMAÇÃO E DO 

DESLIGAMENTO

CAPITULO I

DA AVALIAÇÃO DA CONDUTA SOCIAL

Art. 25 - A conduta social do candidato ou aluno será verificado através de investigação social feita pela Corporação, no período compreendido entre a inscrição e a data da formatura, através de processo individual e confidencial.

Parágrafo único - Havendo qualquer irregularidade do candidato ou aluno em sua vida pregressa, que seja incompatível com o serviço policial militar será automaticamente cancelada sua inscrição ou matrícula do curso que estiver freqüentando.

CAPITULO II

DA PROMOÇÃO

Art. 26 - A formação do Aluno Bolsista ou Aluno-PM, obedecerá às normas internas dos Estabelecimentos de Ensino em que estiverem matriculados.

§ 1º - Os Alunos que concluírem o Curso de Formação para Oficiais PMMS, com aproveitamento, serão declarados Aspirante-a-Oficial, de acordo com a Legislação Específica em vigor.

§ 2º - Os Alunos que concluírem o Curso de Formação de Praças, com aproveitamento, serão apresentados pelo Comandante do Estabelecimento de Ensino ao Comandante Geral da Corporação para fins de inclusão nas fileiras da PMMS, ou promoção.

CAPITULO III

DO DESLIGAMENTO

Art. 27 - O desligamento do Aluno, bolsista ou não, do curso em que estiver matriculado, é ato privativo do Comandante do Estabelecimento de Ensino, observado o seguinte:

I

 - quando o Aluno bolsista  for desligado do curso que freqüenta, por qualquer motivo, cessa o seu vínculo com o Estabelecimento de Ensino e com a PMMS;

II

 - O Aluno-PM ou a Aluna-Pfem, que for desligado do curso  por falta de aproveitamento escolar, retornará às fileiras da PMMS, na situação anterior à matrícula;

III

 - quando o desligamento constituir-se em ato incompatível ao exercício da profissão policial militar, o Comandante do Estabelecimento de Ensino apresentará  o Aluno PM ou a Aluna-Pfem ao, Comandante  da Corporação acompanhado do procedimento administrativo regular.

TITULO IV

DAS DEFINIÇÕES CONVENCIONAIS E DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPITULO I

DAS DEFINIÇÕES CONVENCIONAIS

Art. 28 - No presente Regulamento adotam-se as seguintes definições convencionais e abreviaturas:

I

 - PMMS: Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul;

II

 - RIOP: Regulamento para Ingresso de Oficiais e Praças;

III

 - Candidatos: é a pessoa que deseja participar do Concurso ou Exame de Seleção da PMMS;

IV

 - Inscrição: Ato pelo qual o candidato se habilita a participar do Concurso Público ou do Exame Seletivo da PMMS;

V

 - Matrícula: ato pelo qual se ingressa nos cursos policiais militares, em estabelecimento de ensino;

VI

 - Inclusão: ato oficial do Comandante Geral da PMMS, publicado no Boletim Interno, relativo à inclusão de Praças no estado efetivo da Corporação;

VII

 - Aluno Bolsista: designação pré-estabelecida para os participantes dos Cursos de Formação PMMS, não oriundos da Corporação;

VIII

 - Aluno-PM: designação pré-estabelecida para os participantes dos Cursos da PMMS, oriundo da Corporação;

IX

 - Aluna-Pfem: designação pré-estabelecida para as participantes do curso da PMMS oriunda da Corporação;

X

 - CFO: Curso de Formação de Oficiais;

XI

 - CFS: Curso de Formação de Sargento;

XII

 - CFC: Curso de Formação de Cabo;

XIII

 - CFSd: Curso de Formação de Soldado.

CAPITULO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29 - A taxa de inscrição é devida por todos os candidatos e será com base na Legislação específica em vigor, ou na forma que constar do Edital;

Art. 30 - Nos Exames previstos no artigo 7º, quando não aplicados pela Corporação, o candidato arcará com todas as despesas, observando o disposto no artigo 15 deste Regulamento.

Art. 31 - Os Alunos-PM e as Alunas-Pfem, matriculados nos cursos de formação policial-militar, farão jus a remuneração prevista na Lei de Remuneração da PMMS.

Art. 32 - Os Alunos bolsistas, matriculados nos cursos de formação policial militar, receberão bolsa de estudo de acordo com a Lei de Remuneração da Corporação.

Art. 33 - Os casos omissos, não previstos neste Regulamento, serão resolvidos pelo Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul.

